
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 964.855 - RS (2016/0209231-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA 
ADVOGADOS : GABRIEL PAULI FADEL  - RS007889 

 GABRIEL MONTE FADEL  - RS043764 
AGRAVADO  : RODRIGO SOUZA PAIM 
ADVOGADO : FABIANO YOUNG  - RS087741 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
DO CONSUMIDOR. FRAUDE EM NEGÓCIO JURÍDICO ADIMPLIDO 
POR MEIO DE CARTÃO DE CRÉDITO. NEGATIVA DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA EM CANCELAR A COMPRA. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DO FORNECEDOR DO SERVIÇO. SÚMS. 7 E 83 DO STJ.

1. A Segunda Seção, no julgamento do REsp nº 1.199.782-PR, de minha 
relatoria, firmou, para os efeitos do art. 543-C do CPC/1973, a seguinte 
tese: "As instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos 
causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por 
exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de empréstimos 
mediante fraude ou utilização de documentos falsos -, porquanto tal 
responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizado 
como fortuito interno."

2. No caso concreto, mesmo tendo o recorrido utilizado o cartão de 
crédito, após a percepção da fraude, solicitou, sem sucesso, o 
cancelamento do pagamento ao estelionatário. Como a instituição 
financeira permaneceu inerte, permitindo, em outras palavras, mesmo 
com amiúdes solicitações de cancelamento, a percepção de valores 
originados de fraude, persiste a responsabilidade na hipótese vertente, em 
virtude da inércia e do risco do empreendimento. Aplicação da Súmula nº 
83 do STJ.

3. O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de desqualificar a 
instituição financeira como fornecedora de serviços, bem como afastar os 
pressupostos da responsabilidade de indenizar, demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório constante nos autos, situação 
que encontra óbice na Súmula nº 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
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Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 964.855 - RS (2016/0209231-4)
  

AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA 
ADVOGADOS : GABRIEL PAULI FADEL  - RS007889 
   GABRIEL MONTE FADEL  - RS043764 
AGRAVADO  : RODRIGO SOUZA PAIM 
ADVOGADO : FABIANO YOUNG  - RS087741 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, sob o argumento de que as instituições bancárias 

respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por 

terceiros, porquanto tal responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizado 

como fortuito interno, a incidir, no caso concreto, a Súmula nº 83 do STJ.

Em suas razões recursais, o ora agravante sustenta, em síntese, que a 

hipótese vertente não se refere à fraude praticada por terceiro, mas sim à contratação de 

serviço com o pagamento mediante o uso do cartão de crédito pelo próprio titular, não se 

enquadrando o banco como fornecedor, pois o pedido do requerido se limitou ao 

cancelamento dos débitos realizados no cartão de crédito.

Requer, ao final, a reconsideração ou a reforma da decisão pela Turma 

Julgadora.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 964.855 - RS (2016/0209231-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA 
ADVOGADOS : GABRIEL PAULI FADEL  - RS007889 
   GABRIEL MONTE FADEL  - RS043764 
AGRAVADO  : RODRIGO SOUZA PAIM 
ADVOGADO : FABIANO YOUNG  - RS087741 
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
DO CONSUMIDOR. FRAUDE EM NEGÓCIO JURÍDICO ADIMPLIDO 
POR MEIO DE CARTÃO DE CRÉDITO. NEGATIVA DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA EM CANCELAR A COMPRA. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DO FORNECEDOR DO SERVIÇO. SÚMS. 7 E 83 DO STJ.

1. A Segunda Seção, no julgamento do REsp nº 1.199.782-PR, de minha 
relatoria, firmou, para os efeitos do art. 543-C do CPC/1973, a seguinte 
tese: "As instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos 
causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por 
exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de empréstimos 
mediante fraude ou utilização de documentos falsos -, porquanto tal 
responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizado 
como fortuito interno."

2. No caso concreto, mesmo tendo o recorrido utilizado o cartão de 
crédito, após a percepção da fraude, solicitou, sem sucesso, o 
cancelamento do pagamento ao estelionatário. Como a instituição 
financeira permaneceu inerte, permitindo, em outras palavras, mesmo 
com amiúdes solicitações de cancelamento, a percepção de valores 
originados de fraude, persiste a responsabilidade na hipótese vertente, em 
virtude da inércia e do risco do empreendimento. Aplicação da Súmula nº 
83 do STJ.

3. O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de desqualificar a 
instituição financeira como fornecedora de serviços, bem como afastar os 
pressupostos da responsabilidade de indenizar, demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório constante nos autos, situação 
que encontra óbice na Súmula nº 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Inicialmente, observa-se que a Corte de origem consignou que seria 
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desnecessária a comprovação da culpa da instituição financeira, em virtude da incidência da 

responsabilidade objetiva, notadamente porque o dever de indenizar, na hipótese vertente, 

decorreu da negativa do recorrente em cancelar compra constituída mediante fraude, 

permitindo, em consequência, a percepção de valores pelo estelionatário.

Com efeito, divisam-se os seguintes fundamentos extraídos do acórdão 

recorrido:

Nada obstante, a instituição financeira está obrigada a zelar pela segurança 
de suas operações, resguardando os seus clientes de prejuízos 
decorrentes de fraudes. Embora, no caso, não tenha havido irregularidade 
na utilização do cartão de crédito, a responsabilidade da instituição 
financeira reside na negativa de cancelar a compra, contra-ordem.
Especialmente que presumida conhecedora, diante de robustos elementos, 
que o negócio estabelecido entre o seu cliente e o estabelecimento 
comercial era viciado. A parte ré quedou inerte, permitindo o 
recebimento de valores por parte do estelionatário, em flagrante 
prejuízo do consumidor, usuário de cartão de crédito, mesmo depois 
de reiteradas solicitações cancelamento. (fl. 210) [g.n.]

Em sede de agravo interno, o recorrente pretende demonstrar a ausência de 

responsabilidade, ao consignar que o presente caso não se refere à fraude praticada por 

terceiro, mas sim à contratação de serviço com o pagamento mediante o uso do cartão de 

crédito pelo próprio titular.

Não obstante, consoante se observa no acórdão recorrido, houve fraude em 

negócio subjacente firmado pelo recorrido, tendo a instituição financeira permitido o 

pagamento ao estelionatário, mesmo depois das reiteradas solicitações de cancelamento.

No que tange à matéria em foco, impende consignar que a Segunda Seção, no 

julgamento do REsp nº 1.199.782-PR, de minha relatoria, firmou, para os efeitos do art. 543-C 

do CPC/1973, a seguinte tese: "As instituições bancárias respondem objetivamente pelos 

danos causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por exemplo, 

abertura de conta-corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou utilização de 

documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do risco do empreendimento, 

caracterizado como fortuito interno."

A propósito:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
JULGAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. DANOS 
CAUSADOS POR FRAUDES E DELITOS PRATICADOS POR TERCEIROS. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FORTUITO INTERNO. RISCO DO 
EMPREENDIMENTO.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: As instituições bancárias 
respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou 
delitos praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de 

Documento: 1668034 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2017 Página  5 de 4



 
 

 
conta-corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou 
utilização de documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade 
decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como 
fortuito interno.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1199782/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 12/09/2011) [g.n.]

 
Vejam-se, ainda, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. ADMINISTRADORA DE CARTÕES 
DE CRÉDITO. SÚMULA 479/STJ. INCLUSÃO EM CADASTROS DE 
DEVEDORES. DANO MORAL. RAZOABILIDADE DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. A instituição financeira nada mais é do que uma fornecedora de 
produtos e serviços, sendo certo que a sua responsabilidade é 
objetiva nos termos do art. 14, caput, da Lei 8.078/90, encontrando 
fundamento na teoria do risco do empreendimento, segundo a qual, 
todo aquele que se dispõe a fornecer em massa bens ou serviços 
deve assumir os riscos inerentes à sua atividade 
independentemente de culpa.
2. Súmula 479/STJ: "As instituições financeiras respondem 
objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a 
fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações 
bancárias".
3. Conforme jurisprudência desta Corte, os valores fixados a título de danos 
morais só poderão ser revistos, em sede de especial, apenas em casos que 
o valor afronta os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Assim, 
somente quantias que se revelam ínfimas ou exorbitantes, isto é, 
desarrazoadas frente à valores comumente estabelecidos em situações 
análogas, possuem o condão de invocar a pertinência da análise deste 
Tribunal.
4. No caso em exame, o valor da indenização por danos morais, arbitrado 
em R$ 10.000,00 (dez mil reais) e mantido pelo Tribunal de origem, não se 
encontra desarrazoado frente aos patamares estabelecidos por esta Corte 
Superior, estando em perfeita consonância com os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade.
Descabida, portanto, a intervenção do STJ no que toca ao valor 
anteriormente fixado. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 602.968/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
DIREITO DO CONSUMIDOR. FRAUDE PRATICA POR TERCEIROS. 
INCLUSÃO DO AUTOR EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. CONFIGURADO O DANO MORAL. 
REVISÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. "QUANTUM" 
RAZOÁVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 83/STJ. PRECEDENTES.
1. A responsabilidade da empresa comercial é interpretada de forma 
objetiva, até porque ficou configurado que ela não se cercou das 
cautelas necessárias para diminuir o risco do seu negócio pois 
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vendeu por meio de cartão de crédito a terceiros que se utilizaram 
dos dados pessoais do autor, o que resultou na sua inclusão em 
cadastro de inadimplentes .
2. Se mostra razoável a fixação em R$ 8.000,00 (oito mil reais) para 
reparação do dano moral pelo ato ilícito reconhecido, consideradas as 
circunstâncias do caso e as condições econômicas das partes.
3. Este Sodalício Superior intervém para alterar o valor indenizatório por 
dano moral apenas nos casos em que o valor arbitrado pelo Acórdão 
recorrido se mostrar irrisório ou exorbitante, situação que não se faz 
presente no caso em tela.
4. O agravante não apresentou argumento novo capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, que se apoiou em entendimento consolidado no 
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n.º 83, do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 554.558/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 26/09/2014) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DÉBITO 
EM CARTÃO DE CRÉDITO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DANO CAUSADO POR ATO DE 
TERCEIRO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO BANCO. RISCO DO 
EMPREENDIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela responsabilidade 
da instituição financeira. Alterar esse entendimento demandaria o reexame 
das provas produzidas dos autos, o que é vedado em recurso especial.
3. "As instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos 
causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, 
por exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de 
empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos falsos -, 
porquanto tal responsabilidade decorre do risco do 
empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno" (REsp n. 
1.199.782/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 24/8/2011, DJe 12/9/2011 - julgado sob a 
sistemática do art. 543-C do CPC).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 381.446/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 10/12/2013) [g.n.]

RECLAMAÇÃO. FURTO DE CARTÃO DE CRÉDITO. COMPRAS 
REALIZADAS POR TERCEIROS NO LAPSO EXISTENTE ENTRE O DELITO 
E A COMUNICAÇÃO. FRAUDE. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA.
1. Conforme entendimento sufragado por esta Corte em recursos 
especiais representativos de controvérsia, submetidos ao rito do 
art. 543-C do CPC, as instituições financeiras respondem 
objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos 
praticados por terceiros, pois tal responsabilidade decorre do risco 
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do empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno (REsp 
1.199.782/PR e REsp 1.197.929/PR).
2. Aplicação da Súmula 479/STJ: "As instituições financeiras respondem 
objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e 
delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias".
3. Reclamação procedente.
(Rcl 8.946/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 10/10/2012, DJe 29/10/2012) [g.n.]

Nesse diapasão, mesmo tendo o recorrido utilizado o cartão de crédito, após a 

percepção da fraude, solicitou, sem sucesso, o cancelamento do pagamento ao 

estelionatário. Como a instituição financeira permaneceu inerte, permitindo, em outras 

palavras, mesmo com amiúdes solicitações de cancelamento, a percepção de valores 

originados de fraude, persiste a responsabilidade na hipótese vertente, aplicando-se, por 

analogia, os precedentes nupercitados, em virtude da inércia e do risco do empreendimento.

Observa-se, portanto, que o acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, razão pela qual incide, na espécie, o verbete sumular de nº 

83/STJ.

Ademais, quando a instituição bancária nega proceder ao cancelamento da 

compra realizada, ciente de que o negócio foi constituído mediante fraude, age sim como 

fornecedora de serviço. Ao contrário do propugnado pelo recorrente, tal situação ficou 

evidenciada na própria ementa do acórdão recorrido, litteris:

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATOS DE CARTÃO DE CRÉDITO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO 
DE COMPRA NÃO ATENDIDA. INCIDÊNCIA CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. REDUÇÃO.
Indenização por danos morais. A relação, contratual mantida entre as 
partes é tipicamente de consumo, de prestação de serviços 
financeiros, nos moldes dos artigos 2º e 3º do Código de Defesa do 
Consumidor, merecendo aplicação o regramento contido no diploma 
legal especial com relação ao dever de indenizar. Embora não tenha 
havido irregularidade na utilização do cartão de crédito, a 
responsabilidade da instituição financeira reside na negativa de 
cancelar a compra, uma vez que conhecedora que o negócio 
estabelecido entre o seu cliente e o estabelecimento comercial foi 
constituído mediante fraude, permitindo o recebimento de valores 
por parte do estelionatário. 
Culpa. Desnecessária a comprovação da culpa da instituição 
financeira, por incidente a responsabilidade objetiva, em virtude do 
disposto no art. 14 do Código de Defesa do Consumidor. 
Demonstrado o nexo causal entre o dano suportado, causado por 
conduta da empresa ré, e a ocorrência dos danos afirmados, 
inequívoco o dever de indenizar pela parte apelante.
Quantificação. O arbitramento do valor da compensação pecuniária pelos 
danos morais suportados pela parte autora deve ter como parâmetros a 
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repercussão do dano e a capacidade econômica do ofensor. (fl. 205)

Observem-se, ainda, os escólios abaixo transcritos:

RECURSO ESPECIAL (ART. 105, III, "A" E "C" DA CFRB) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS - FURTO A COFRE DE 
BANCO - INOCORRÊNCIA DE CASO FORTUITO - ARESTO ESTADUAL 
RECONHECENDO A RESPONSABILIDADE CIVIL DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA.
1. Violação do art. 535 do CPC inocorrente. Acórdão local devidamente 
fundamentado, tendo enfrentado os aspectos fático-jurídicos essenciais à 
resolução da controvérsia. Desnecessidade de a autoridade judiciária 
enfrentar todas as alegações veiculadas pelas partes, quando invocada 
motivação suficiente ao escorreito desate da lide. Não há vício que possa 
nulificar o acórdão recorrido ou ensejar negativa de prestação jurisdicional, 
mormente na espécie em que houve exame explícito do tema reputado não 
analisado.
2. Tese de violação ao art. 5º da Lei de Introdução ao Direito Brasileiro 
(LINDB). Conteúdo normativo do dispositivo que não foi alvo de discussão 
nas instâncias ordinárias, e tampouco constou da razões de embargos 
declaratórios opostos. Ausência de prequestionamento a impedir a 
admissão do recurso especial. Súmulas ns. 282 e 356 do STF.
3. Dever de indenizar. Insurgência voltada à pretensão de 
demonstrar a ausência dos pressupostos da responsabilidade civil. 
Aresto estadual que, fundado nas provas encartadas aos autos, 
concluiu pela responsabilização da casa bancária. Reexame do 
contexto fático-probatório que encontra vedação na súmula 7/STJ.
4. Suposta violação ao art. 1058 do CC/1916, correspondente ao art. 393 
do CC/2002, que elenca a força maior e o caso fortuito como causas de 
exclusão da responsabilidade civil. Inocorrência.
5. Súmula 479/STJ - "As instituições financeiras respondem objetivamente 
pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos 
praticados por terceiros no âmbito de operações bancária".
6. A disponibilização de cofre em banco a clientes evidencia nítida relação 
contratual com multiplicidade de causas, defluentes da concorrência de 
elementos comuns aos ajustes de locação, de depósito e de cessão de uso, 
sem que qualquer dessas modalidades prepondere sobre as demais, 
decorrendo dessa natureza heterogênea um plexo de deveres aos quais se 
aderem naturalmente uma infinidade de riscos.
7. Por isso, mais do que mera cessão de espaço ou a simples guarda, a 
efetiva segurança e vigilância dos objetos depositados nos cofres pelos 
clientes são características essenciais a negócio jurídico desta natureza, 
razão pela qual o desafio de frustrar ações criminosas contra o patrimônio a 
que se presta a resguardar constitui ônus da instituição financeira, em 
virtude de o exercício profissional deste empreendimento torná-la mais 
suscetível aos crimes patrimoniais, haja vista a presunção de que custodia 
capitais elevados e de que mantém em seus cofres, sob vigilância, bens de 
clientes.
8. Daí porque é inarredável a conclusão de que o roubo ou furto perpetrado 
contra a instituição financeira, com repercussão negativa ao cofre locado ao 
consumidor, constitui risco assumido pelo fornecedor do serviço, haja vista 
compreender-se na própria atividade empresarial, configurando, assim, 
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hipótese de fortuito interno.
9. Almejada redução do quantum indenizatório fixado a título de reparação 
por danos morais e materiais pelo Tribunal de piso. Exorbitância não 
evidenciada. Necessidade, para tal, reconhecimento, de revolvimento dos 
aspectos fáticos delineados nas instâncias ordinárias. Inadmissibilidade em 
sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
10. Inviável a análise do dissídio interpretativo invocado, porquanto sua 
comprovação não dispensa reexame do arcabouço fático dos casos 
confrontados. Incidência da Súmula 7 desta Corte.
11. Recurso especial desprovido.
(REsp 1250997/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 05/02/2013, DJe 14/02/2013) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. APLICAÇÃO. ENQUADRAMENTO 
DE EMPRESA COMO CONSUMIDORA FINAL DO SERVIÇO. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. REVISÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a relação entre 
concessionária de serviço público e o usuário final para o fornecimento de 
serviços públicos essenciais, tais como energia elétrica, é consumerista, 
sendo cabível a aplicação do Código de Defesa do Consumidor.
2. No caso, concluiu a Corte estadual pelo enquadramento da 
agravante como fornecedora e da agravada como consumidora do 
serviço de fornecimento de energia elétrica, razão pela qual fez 
incidir as regras protetoras do Código de Defesa do Consumidor.
3. Assim, para revisar tal fundamentação seria imprescindível o 
reexame do substrato probatório da lide, o que é defeso em recurso 
especial, ante o que preceitua a Súmula 7 desta Casa.
4. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação de que "a inversão do 
ônus da prova é faculdade conferida ao magistrado, não um dever, e fica a 
critério da autoridade judicial conceder tal inversão quando for verossímil a 
alegação do consumidor ou quando for ele hipossuficiente. A revisão do 
entendimento assinalado pelo acórdão esbarra na vedação sumular 7/STJ, 
pois depende da análise de matéria fático-probatória, o que se afigura 
inviável em Recurso Especial" (AgInt no REsp 1.569.566/MT, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 27/4/2017).
5. Não havendo tese jurídica capaz de modificar o posicionamento 
anteriormente firmado, é de se manter a decisão agravada, por seus 
próprios fundamentos.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1061219/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 25/08/2017) [g.n.]

Nesse diapasão, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 

desqualificar a instituição financeira como fornecedora de serviços, bem como afastar os 

pressupostos da responsabilidade de indenizar, demandaria o revolvimento do acervo 

fático-probatório constante nos autos, situação que encontra óbice na Súmula nº 7 do STJ.

Documento: 1668034 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2017 Página  10 de 4



 
 

 
3. Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, nego 

provimento ao agravo interno.

É como voto.
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